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EMPRESA DE PLANEJAMENTO E LOGÍSTICA

 

ESCLARECIMENTO

Brasília, 18 de novembro de 2020.

  

CADERNO DE PERGUNTAS E RESPOSTAS  -  RCE Nº 003/2020

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, para assessoria técnico-
operacional, econômico-financeira, jurídico-ins�tucional e mercadológica para fins de desenvolvimento dos
Estudos de Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental (EVTEA) de concessões de rodovias federais,
conforme especificações e quan�ta�vos estabelecidos no Projeto Básico e seus anexos, ID (2904565)

                                                                                                                                                                                           
 QUESTIONAMENTOS                                                                                                                                                            

                                         

 

Em referência ao edital do RDC Eletrônico nº 03/2020, promovido pela EPL, para ”Contratação de pessoa
jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, para assessoria técnico-operacional, econômico-financeira,
jurídico-ins�tucional e mercadológica para fins de desenvolvimento dos Estudos de Viabilidade Técnica,
Econômica e Ambiental (EVTEA) de concessões de rodovias federais, conforme especificações e quan�ta�vos
estabelecidos no Projeto Básico e seus anexos, ID (2904565)”, solicitamos os seguintes esclarecimentos: 

 

QUESTIONAMENTO 01:                                                                                                                                                       
                                                                                                                                                                                           

 
Com relação ao item 8.6.1.2 do Edital, que demanda, para a qualificação econômico-financeira dos
licitantes, a comprovação de capital social, devidamente integralizado, no valor mínimo de 10% (dez por
cento) do valor es�mado da contratação de cada grupo, sendo admi�do o somatório do capital social
dos consorciados, na proporção da respec�va par�cipação, entendemos que tal requisito poderá ser
demonstrado pelo faturamento das empresas integrantes do consórcio, conforme as úl�mas
demonstrações financeiras devidamente auditadas. Está correto nosso entendimento?

 

RESPOSTA 01:                                                                                                                                                                         
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O entendimento correto é aquele disciplinado nos subitens 8.6.1.3.1., 8.6.1.3.2., 8.6.1.3.3., 8.6.1.4.,
e 8.6.1.5., e por sua relevância a seguir transcritos:

 

8.6.1.3.1 – Serão considerados aceitos, como na forma da lei, o Balanço Patrimonial e as Demonstrações
Contábeis assim apresentados:

 

1) Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (Sociedade Anônima):

- registrados e arquivados na Junta Comercial do domicílio ou sede do licitante; ou

- publicados em Diário Oficial; ou

- publicados em jornal de grande circulação; ou

- por fotocópia registrada ou auten�cada na Junta Comercial do domicílio ou sede do licitante.

 

2) Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):

- por fotocópia do Livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente
auten�cado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente; ou

- por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou auten�cados na
Junta Comercial do domicílio ou sede do licitante.

 

3) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123/06 e suas posteriores
alterações:

- por fotocópia do Balanço e Demonstrações Contábeis devidamente registrada ou auten�cada na Junta
Comercial do domicílio ou sede do licitante ou em outro órgão equivalente; ou

 

4) Sociedade criada no exercício em curso:

- fotocópia do Balanço de abertura, devidamente registrado ou auten�cado na Junta Comercial do
domicílio ou sede do licitante.

 

8.6.1.3.2 – O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis deverão estar assinados por contador
ou por outro profissional equivalente devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntados ao Balanço. Caso o
memorial não seja apresentado, à CEL reserva-se o direito de efetuar os cálculos.

 

...

 

8.6.1.3.4 – Se necessária a atualização do Balanço e do Patrimônio Líquido, deverá ser apresentado
junto aos documentos em apreço o memorial de cálculo correspondente.

 

8.6.1.3.5 - Com funfamento no Acórdão nº 1.630/2009-Plenário-TCU, na Nota Técnica 95 (2882122), no
Parecer 37 (2902831) e na Nota Técnica 14 (2904559), EXCLUSIVAMENTE, no tocante aos estudos de
tráfego, estudos de engenharia e estudos ambientais (itens 9.3.1, 9.3.2 e 9.3.5 do Projeto
Básico), o licitante provisoriamente vencedor em um Grupo, que es�ver concorrendo em outro Grupo,
ficará obrigada a comprovar os requisitos de habilitação prevista no item 8.6.1.2., cumula�vamente, isto
é, somando as exigências do Grupo em que venceu às do Grupo em que es�ver concorrendo, e assim
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

 

8.6.1.3.5.1 - Não havendo a comprovação cumula�va dos requisitos de habilitação, a inabilitação
recairá sobre o Grupo de menor valor, cuja re�rada seja suficiente para a habilitação do licitante
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nos remanescentes.

Não se pode olvidar que caso o envio de tais documentos remanesçam dúvidas sobre tais exigências a CEL
poderá em sede de diligencia de ordem técnica, e desde que não altere a formulação da proposta solicitar
esclarecimentos adicionais ou completar a instrução do processo.

 

CONCLUSÃO

 

Fica man�da as demais informações e a data da abertura deste certame.

 

HUGO MARCUS SILVA TEIXEIRENSE
Presidente da Comissão Especial de Licitação

RCE nº 03/2020

 

 

Para fins de transparência e publicidade este ESCLARECIMENTO foi devidamente publicado no seguintes
endereços: h�ps://www.gov.br/compras/pt-br/ ( CONSULTAS > RDC > EM ANDAMENTO > CÓD. UASG
“395001” ) e h�ps://www.epl.gov.br/rce-eletronico-n-03-2020.

 

  

 

  

  

Documento assinado eletronicamente por Hugo Marcus Silva Teixeirense, Presidente de Comissão de
Licitação, em 23/11/2020, às 17:11, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 3°,
inciso V, da Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.infraestrutura.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 3434948 e o
código CRC 7EEDF1D8.
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